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JUSTIÇA FEDERAL (Direito administrativo)*
A Justiça Federal, no Brasil ficou restabelecida, nos termos do AI-2, de 27/10/1965. Estruturou-se depois da Lei n.o 5.010, de 30/ 5/1966, que veio para dar-lhe corpo no sistema judiciário nacional. Afirmamos que se restabeleceu porque, logo após proclamada a República em 1889, pelo Decreto n.o 848, de 8/10/1890, instituía-se a Justiça Federal (art. 1.o), que seria "exercida por um Supremo Tribunal Federal e por juízes inferiores intitulados juízes de secção".

Na Constituição de 1891 (art. 55), constitucionaliza-se a iniciativa, por meio da seguinte locução:

"O Poder Judiciário da União terá por órgão um Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital Federal, e tantos juízes e tribunais federais, distribuídos pelo País, quantos o Congresso criar".

Tal como o Decreto n.o 848, a Lei n.o 5.010 antecedeu o mandamento constitucional. A Carta de 1967 (art. 107), dando organização ao Poder Judiciário, consagrava a Justiça Federal (art. 119), capitulando competência para processar e julgar em primeira instância.

Com o advento da Em. Const. n.o 1, promulgada em 17/10/1969, a competência para processar e julgar em primeira instância (art. 125, I a X) ficou taxativamente determinada em matéria de direito federal judiciário.

Algumas premissas constitucionais marcaram a posição da Justiça Federal, com respeito à sua atuação:

"As causas em que a União for I autora serão aforadas na Capital do Estado ou Território onde tiver domicílio a outra parte; as intentadas contra a União poderão ser aforadas na Capital do Estado ou Território em que for domiciliado o autor; e na Capital do Estado onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa ou ainda no Distrito Federal" (art. 125, § 1.o).

"As causas propostas perante outros juízes, se a União nelas intervier, como assistente ou opoente, passarão a ser da competência do juiz federal respectivo" (art. 125, § 2.o).

"Processar-se-ão e julgar-se-ão na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que for parte instituição de previdência social e cujo objeto for benefício de natureza pecuniária, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal; o recurso, que no caso couber, deverá ser interposto para o TFR" (art. 125, § 3.o).

"Nos portos e aeroportos onde não existir vara da justiça federal, serão processadas perante a justiça estadual as ratificações de protestos formados a bordo de navio ou aeronave" (art. 125, § 4.o).

A lei poderá permitir que a ação fiscal e outras sejam promovidas no foro do Estado ou Território e atribuir ao ministério público respectivo a representação judicial da União" (art. 126 com redação dada pela Em. Const. n.o 7, de 1977).

Voltando à análise do Decreto n.o 848, de 8/10/1890, verifica-se desde logo a clareza com que atribui competência (arts. 13 a 15) aos juízes de seção, para processar e julgar:

a)
"as causas em que alguma das partes fundar a ação ou a defesa, em disposições da Consto Federal, ou que tenham por origem atos administrativos do Governo Federal";

b)
"os litígios entre um Estado e habitantes de outros Estados ou do Distrito Federal";

c)
"os litígios entre os habitantes de Estados diferentes, inclusive os do Distrito Federal, quando sobre o objeto da ação houver diversidade nas respectivas legislações, casos em que a decisão deverá ser proferida de acordo com a lei do foro do contrato";

d)
"as ações que interessarem o fisco nacional";

e)
"os pleitos entre nações estrangeiras e cidadãos brasileiros, ou domiciliados no Brasil";

f)
"as ações movidas por estrangeiros e que se fundem quer em contratos com o governo da União, quer em convenções ou tratados da União com outras nações";

g)
"as questões relativas à propriedade e posse de embarcações, sua construção, reparos, vistoria, registro, alienação, penhor, hipoteca e pessoal";

h)
"as causas provenientes de apresamento e embargos marítimos em tempo de guerra, ou de auxílios prestados em alto-mar e nos portos, rios e mares em que a República tenha jurisdição";

i)
"os crimes políticos classificados pelo CP, no Liv. II, Tít. I, e seus capítulos, e Tít. II, Cap. I".

Quanto à Lei n.o 5.010, de 30/5/1966, que organizou a Justiça Federal de primeira instância, como diploma de caráter orgânico, tratou de dar formação:

-
a um Conselho de Justiça Federal;

-
a uma jurisdição e competência próprias;

-
à natureza e distribuição dos feitos;

-
à maneira de investidura dos juízes;

-
aos serviços auxiliares;

-
às atribuições das secretarias. Classificando as causas (ações ordinárias, mandados de segurança, executivos fiscais, ações executivas, feitos não contenciosos, ações criminais, habeas corpus e procedimentos criminais diversos) , a Lei de 1966 (art. 16, parágrafo único) proclamou sancionando critérios de distribuição e julgamento.

Com maior amplitude, o Decreto de 1890 falava do júri federal, do processo federal, do processo criminal, do processo civil e comercial, da ação ordinária e das exceções, da contestação e da reconvenção, da autoria e da oposição, das provas e da sentença, capitulando minuciosamente os trâmites necessários.

Manoel Ferraz de Campos Salles, ministro da Justiça do Governo Provisório, defendendo, perante a primeira Constituinte Republicana, a criação de uma Justiça Federal, enfatizava:

"A dualidade de justiça, pregada no Manifesto Republicano de 1870, existe nas demais repúblicas federativas, como apanágio do regime vigente; encontramos nos EUA, na Suíça, no México, na Colômbia, na Venezuela e na Argentina".

Com a restauração da primeira instância, no claro dizer de Milton Luiz Pereira, "ficou restabelecido o degrau que faltava à Justiça Federal e idêntico ao que têm todos os regimes federados", embora as justiças locais tenham "jurisdição dentro dos limites estaduais".

O problema da competência ratione personae ou ratione materiae provém de regulação constitucional, ou seja, do conteúdo das Constituições quando estabelecem, em face da natureza das causas, a quem compete processar e julgar.

A competência deferida ( Const. Federal, art. 125), mediante incisos capitulados taxativamente, demonstra, em face da intenção do poder constituinte, que à Justiça Federal ficou conferida a tarefa constitucional de apreciar conflitos judiciários na esfera do interesse público nacional.

Destaque-se, in fine, que a Justiça Federal, estabelecida em 1890 e restabelecida em 1966 no Brasil, foi resultado organizacional lógico do federalismo brasileiro, dentro de princípios imutáveis conseqüentes de uma forma política fundada na territorialidade.

O princípio federal, impondo um direito federal, estava a recomendar, diante de realidades concretas nacionais, que ao sistema federativo haveria de corresponder um tipo de organização judiciária, influente nas decisões de caráter próprio nas relações jurídicas tanto adjetivas como substantivas.
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